Ata 06/2016 – Aos sete dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, sito a Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, cento e sessenta e sete, Vila Pioneiro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros da Gestão 2015-2017: Marília Borges Leite, Isabel Cristina dos Santos Marques, Martha Regina Rohr, Tania Roseli dos Santos Midding, Rosemara de Oliveira Costa, Marlize Neske, Florinda Aparecida de Oliveira, Valdiléia Mendes da Silva, Rejane Fleck Rauber, Pâmela Ritter, Angela Kant Martins, Nilson Soares de Oliveira, Carine Eloise Michelim Mussi, Patricia Brandl da Silva Mani, Vilma Geopato, Camila Gabriela dos Santos, Chirlei Echhardt Zanette, Rosimeri Cristina Maria, Marcia Marli Mombach Hofstaetter, e como participantes: Solange Silva dos Santos Fidelis (Secretaria de Assistência Social) e Kellen Goes Simon (Lar Irmãos Dentzer). A presidente do CMAS, Sra. Tania Roseli dos Santos Midding, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA: a) Deliberar sobre as Atas nº 04 e 05/2016; b) Deliberar sobre o Plano de Ação 2016; c) Deliberar sobre a LDO – 2016; d) Relato das Comissões de Trabalho: •Comissão Técnica, •Comissão de Fiscalização, •Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência de Assistência Social. e) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: • Correspondências recebidas e expedidas; b) Apresentação do Relatório de Gestão 2013-2016; c) Informe sobre a devolução dos recursos do Piso Básico Variável  - SCFV da entidade Dorcas para o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome; d) Informes gerais da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família; e) Outros. A presidente solicita se há alguma alteração ou acréscimo na pauta e Marília solicita que acrescente como ponto de pauta “deliberação sobre o Plano de Aplicação do IGD-PBF”. Sem mais inclusões e sendo aprovados a pauta e os informes, inicia-se com o item A da pauta: A Secretária Executiva Aline informa que encaminhou as atas por e-mail aos conselheiros e recebeu apenas uma observação de uma conselheira e fez a leitura aos presentes. A presidente solicita se há mais alguma ressalva e não havendo são colocadas em votação as atas nº 04 e 05/2016, sendo aprovadas pela plenária. Item B da pauta: Deliberar sobre o Plano de Ação 2016: A Diretora do Departamento de Vigilância, senhora Marília Borges Leite, apresenta as telas do sistema do MDS para preenchimento do Plano de Ação de 2016, em que consta o Órgão Ente Federativo, Órgão Gestor, Fundo, Conselho, Previsão de Atendimento Físico, Previsão de Financiamento, Resumo Executivo. Quanto a previsão de atendimento físico, o IGD PBF está em 72% da execução e o IGD SUAS em 68%. Macro ações onde serão aplicados os recursos: IGD PBF: cadastramento de famílias/gestão do cadastro; Gestão de Benefícios, Gestão de Condicionalidades, Articulação Intersetorial; Acompanhamento e Execução de Procedimentos de Controle; Ações/Atividades de Apoio ao Controle Social do PBF e IGD SUAS - Gestão do Trabalho e Educação Permanente na Assistência Social. Previsão de atendimento na Proteção Social Básica: PAIF (13.669), SCFV (510); SCFV situações prioritárias (394). Previsão de atendimento na Proteção Social Especial: Famílias e indivíduos em situação de risco (758), famílias e indivíduos que utilizam espaços públicos como forma de moradia (376), Adolescentes em cumprimento de Medidas Socioeducativas (220), Pessoas com Defeciência, idosas e suas famílias (93), serviço de acolhimento criança/adolescente (60), serviço de acolhimento jovens e adultos com deficiência (3). Previsão de financiamento (mensal): IGD PBF (R$ 17.356,09); IGD SUAS (R$ 775,47); PSB PAIF (R$ 36.000); PSB SCFV (R$ 25.500,00); PSE piso fixo de média complexidade (R$ 19.700,00); PSE piso de transição de média complexidade (R$ 13.732,98); PSE piso de alta complexidade I (R$ 15.000,00); PSE piso de alta complexidade II (R$ 10.000,00). Resumo executivo: Valor total a ser repassado pelo FNAS – anual (R$ 1.656.774,41); recursos próprios a serem realocados no fundo – anual (R$ 10.998.278,30); recursos a serem transferidos do FEAS – anual (R$ 48.500,00); total de recurso do fundo municipal para o exercício  (R$ 12.703.552,71). Após explanação e sem questionamentos, a presidente coloca em votação pela aprovação do Plano de Ação de 2016, sendo aprovado pelos conselheiros. Item C da pauta: Deliberar sobre a LDO – 2017 da área da Assistência Social: Solange apresenta a síntese da Lei de Diretrizes Orçamentária para 2017, a partir da referência do PPA (Plano Plurianual), se tratando do detalhamento do planejamento das metas definidas para o exercício seguinte. Orçamento da Secretaria de Secretaria Social: 1) Gabinete, 2) FMAS – Fundo Municipal de Assistência Social, 3) FMDCA- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e possivelmente FMDI – Fundo Municipal dos Direitos do Idoso. Na sequência, será detalhado cada orçamento apresentado. 1) Gabinete: Programa de Aprimoramento da Gestão do Sistema Único de Assistência Social – SUAS; Projeto Atividade: a) apoio e incentivo à orgãos de controle social e defesa de garantia de direitos – CMDCA e CMDI (estrutura e infraestrutura, RH, materiais expediente, capacitações e conferências); b) manutenção de recursos humanos (previsão de 8 profissionais entre assistente social, psicólogo, terapeuta ocupacional, nutricionista, motorista, assistente em administração, sociólogo); c) manutenção do conselho tutelar (manutenção do RH, manutenção estruturas físicas, equipamentos, e demais custeios do CT, locação de 2 veículos tipo Doblô). 2) FMAS: Programa: Aprimoramento da Gestão do SUAS; Projeto Atividade: a) apoio e incentivo à Orgãos de Controle Social e Defesa de Garantia de Direitos CMAS (manutenção do CMAS - estrutura e infraestrutura, RH, capacitação e 
realização da conferência municipal de assistência social); b) Manutenção de recursos humanos – FMAS (manutenção de recursos humanos rede de atendimento voltado ao público adulto – Atualmente em torno de 60 profissionais da rede governamental voltado ao atendimento a pessoas adultas nos CRAS, CREAS e Certis; Planejamento: -
Contratação profissional PAEFI adulto - psicologia; -
Ampliação equipe do Abordagem Social para avançar no sistema de plantão com equipe exclusiva – 3 profissionais; -Equipe itinerante do PAIF voltado ao atendimento dos distritos: 3 Profissionais; -implantação do Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio para Pessoas Idosas - nos CERTIs, compor 2 equipes com 4 profissionais; -Implantação do Serviço PAEFI voltado para mulheres em situação de violência nos CREAS, contratação de 2 profissionais para cada CREAS compondo a equipe do PAEFI Adulto); c) Manutenção de recursos humanos - orçamento criança – FMAS (manutenção de RH FMAS contabilizado no orçamento criança – rede governamental no atendimento a crianças e adolescentes – atualmente conta com 113 profissionais; Planejamento: -garantir as equipes completas nos serviços – equipe de referência para os SCFV – vinculado à direção PSB; -se houver implantação 12x60 serviços gerais e cozinheiras – unidades de acolhimento); d) Capacitação profissional e aprimoramento da Gestão do SUAS (realização do programa de educação permanente com as várias modalidades de educação permanente e capacitações para os trabalhadores do suas, gestores e conselheiros). Programas: Atendimento e manutenção – detalhado por eixo de complexidade e por segmento: a) crianças e adolescentes (nestes projetos atividades, estão contabilizados eixos de proteção básica e especialmente de média e alta complexidade – cada complexidade com um projeto atividade: -atendimento e manutenção no eixo da proteção social especial de média e alta complexidade para crianças e adolescentes, -manutenão das estruturas e materiais necessários para realização dos serviços governamentais

•construção e ampliação de unidades de atendimento do programa de proteção social especial de média e alta complexidade para crianças e adolescentes – FMAS, -
manutenção, reforma e melhorias, adequações das estruturas existentes, -atendimento e manutenção no eixo da proteção social básica para crianças e adolescentes – FMAS,  -manutenão das estruturas e materiais necessários para realização dos serviços governamentais, -cofinanciamento de programas de proteção social básica para crianças e adolescentes – FMAS, -cofinanciamento da rede, -aplicar reajuste do valor do repasse conforme legislação, -avançar debate cofinanciamento dos SCFV – APMs, -construção e ampliação de unidades do programa de proteção social básica para crianças e adolescentes – FMAS, -manutenção, reforma e melhorias, adequações das estruturas existentes, ampliação/adequação CRAS 4 atendimento SCFV), b) pessoas idosas (os projetos atividade estão separados por eixo de complexidade: -cofinanciamento de programas de proteção social especial de média e alta complexidade para idosos – FMAS, -manutenção do cofinanciamento da rede – APA e Dentzer; -reajuste do repasse conforme legislação; -previsão de possível ampliação de metas; -atendimento e manutenção no eixo da proteção social básica para idosos, -manter os serviço de convivência nos CERTIs e atendimentos CRAS; -implantar serviço no CERTI – PBB no domicílio, -construção e ampliação de unidades de atendimento de proteção social básica para idosos, -manter e adequar as estruturas existentes para o atendimento a população idosa), c) indivíduos e pessoas adultas (no PPA/LDO/LOA estão organizados os projetos atividade por eixo de complexidade – aqui segue sistematizado: -atendimento e manutenção no eixo da proteção social especial de média e alta complexidade para indivíduos e famílias, -manter infraestrutura, materiais para execução dos serviços existentes e o novos a serem implantados ou implementados, -manutenção do programa emancipar, -cofinanciamento de programas de proteção social especial de média e alta complexidade para indivíduos e famílias, -cofinanciamento atendimento PSR – reajuste repasse, revisão adequações para casa de passagem, -atendimento e manutenção no eixo da proteção social básica para indivíduos e famílias, -manter infraestrutura, materiais para execução dos serviços, -construção e ampliação de unidades do programa de proteção social básica para indivíduos e famílias, -continuação da construção do CRAS 3 – 535,00 m2 quadrados, -ampliação do CRAS V – 70 m2), d) pessoas com deficiência (PSB: -fortalecer o atendimento nas unidades PSB voltado a pessoas com deficiência; -manter o cofinanciamento e reajuste dos valores da rede prestadora, PSE: -manter o cofinanciamento e reajuste dos valores da rede prestadora dos valores); Projetos Atividade: a) atendimento e manutenção; b) cofinanciamento; construção e ampliação. 3) FMDCA: Programas: cofinanciamento da rede, enfrentamento ao trabalho infantil e programa de socioeducação – voltados à criança e adolescentes no funda da criança: Projetos Atividade: Cofinanciamento de programas de proteção social básica para crianças e adolescentes – FMDCA; a) cofinanciamento da rede não governamental - atendimento a criança e adolescentes – assistência social, educação, saúde, esporte e lazer.... – campanha legal imposto de renda atendimentos a crianças e adolescentes no eixo proteção social básica – FMDCA; b) execução programa de enfrentamento ao trabalho infantil – recursos intersetorial – recursos ordinários rede governamental. Atendimento eixo de proteção social especial crianças e adolescentes e execução do plano municipal de socioeducação - SINASE – FMDCA: a) execução SINASE – recurso intersetorial ordinários rede governamental. Ao fim da apresentação e sem questionamentos, a presidente do CMAS coloca em votação pela aprovação da LDO 2017 da área da Assistência Social, sendo aprovada por todos os conselheiros presentes. Item D da pauta: Relato das Comissões de Trabalho: •Comissão Técnica, •Comissão de Fiscalização, •Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência de Assistência Social: Os quartetos apresentaram compostos pela Comissão Técnica e de Fiscalização relatam os trabalhos: Tania comenta que se reuniram nos dias 06, 10 e 25 de maio e realizaram a análise técnica das entidades: APADA, Ação Social São Vicente de Paulo, Unidade Social São Francisco e CERTI Pioneira, sendo que todos tiveram parecer favorável, exceto a Ação Social que ainda está em análise, pois há umas questões sobre o Estatuto Social para revolver. Para a fiscalização de momento serão agendadas para o CERTI e USSF, a APADA não necessita de fiscalização, tendo em vista que já foi fiscalizada este ano. Marlize e Marília comentam que se reuniram dia 05 e 10 de maio para a análise técnica das entidades CRAS III, APAE e Casa Lar, sendo que as duas últimas obtiveram parecer favorável, não necessitando de fiscalização, pois já foi feito este ano. Referente ao CRAS III foi feita a visita in loco de fiscalização e o parecer foi favorável. Martha, Pâmela e Eva relatam que se reuniram no dia 04 de maio e foi feita análise técnica das entidades APAC CAIC, APA, CRAS I e II, sendo que a primeira teve parecer favorável e foi encaminhada para fiscalização e as restantes estão em análise ainda. Rosimeri relata que seu quarteto realizou análise das entidades Ledi Maas e Aldeia Infantil Bestesda, sendo que a Aldeia já foi fiscalizada e falta apenas fazer o relatório e parecer da visita. A mesma destaca que ainda estão no aguardo do processo do Programa Florir Toledo. Valdiléia relatou que seu quarteto se reuniu nos dias 10, 11 e 25 de maio e estão realizando as análises dos processos da APM Orlando Luis Basei, Albergue, CRAS IV e V. Aline relata que o quarteto dos membros Arildo e Bruna Silveira se reuniram nos dias 23 de maio e 03 de junho e estão realizando análises dos processos da Casa de Maria, APM Osvaldo Cruz, Certi Coopagro e CREAS I, sendo que o ultimo já foi encaminhado para fiscalização. Sem mais, passou-se ao relato da Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência de Assistência Social: Florinda relata que a Comissão se reuniu no dia 10 de maio e realizaram a leitura das propostas da Conferência Municipal e definiu para que Secretaria será solicitas informações sobre o cumprimento ou não das propostas. Ficou acordado que em junho a comissão se reúne para discutir e identificar sobre as respostas das Secretarias, em julho para discutir as propostas e em setembro para apresentação no Conselho. Não ficou definido presidente da Comissão, considerando que a reunião contou com apenas 04 pessoas de um total de 13. Item incluso na pauta: a Gestora Municipal do Programa Bolsa Família, senhora Rosemara de Oliveira Costa explica que o Índice de Gestão Descentralizada funciona como forma de aprimorar e contribuir para a melhoria da Gestão Municipal do Programa, tanto em ações de cadastramento das famílias, como no acompanhamento das condicionalidades, na articulação de ações complementares e no apoio ao controle social do PBF. Comenta ainda que o recurso pode ser aplicado nas três esferas municipais: Assistência Social, Educação e Saúde. Em seguida, a mesma apresenta o Plano: Previsão do valor total a ser repassado pelo Governo Federal, decorrente do IGD para o ano de 2016 é de R$ 116.600,00, mais R$ 5.400,00 de recurso reprogramado do exercício de 2015, totalizando R$ 122.000,00, que serão utilizados nos seguintes investimentos: Gestão de acompanhamento e cadastramento do PBF: Aquisição de 05 computadores totalizando R$ 5.000,00, sendo 01 destinado para a Secretaria Executiva e 04 para Secretaria da Saúde. Instancia de Controle Social do Programa Bolsa Família e Conselho Municipal de Assistência Social: Serviços de Terceiros: contratação de Auxiliares Administrativos para 2016, que totaliza R$ 100.000,00 e locação de 07 impressoras, que totaliza R$ 7.000,00. Rosemara explica que este Plano está priorizando a contratação de Administrativos, tendo em vista que o Município não fornece esses profissionais. Comenta que seria importante cada CRAS contar com ao menos um Administrativo concursado, para que os recursos pudessem ser utilizados com aquisição de equipamentos e outras questões. Em seguida, Shirley pede se compensa a locação de impressora mais que sua aquisição, e Rosemara diz que sim, pois é incluso os toners de tinta, caso dê problema ou precise de manutenção o atendimento é imediato por parte da empresa. As impressoras novas ficam desatualizadas rapidamente, é difícil manutenção e as vezes é complicado a aquisição de tinta. O conselheiro Nilson comenta que a locação das impressoras nos CRAS beneficia muito os usuários que precisam tirar as cópias para fazer ou atualizar o Cadastro Único. Sem mais observações, a presidente coloca em votação pela aprovação do Plano de Aplicação do IGD-PBF, sendo aprovado por todos. Item A dos informes: Informes da Secretaria Executiva: • Correspondências recebidas: não há e expedidas:  Of. 32 de 06/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade APADA solicita esclarecimentos de alguns dados); Of. 33 de 06/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade APAE Casa Lar solicita alteração de alguns dados); Of. 34 de 06/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade APM da Escola Orlando Luis Basei solicita alteração de alguns dados); Of. 35 de 06/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade Ação Social solicita alteração de alguns dados); Of. 37 de 06/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade APM da Escola Municipal Anita Garibaldi solicita alteração de alguns dados); Of. 38 de 06/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade CRAS V solicita esclarecimentos de dados); Of. 39 de 06/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade Albergue Noturno Alan Kardec solicita alteração de alguns dados); Of. 40 de 20/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade Casa de Maria solicita documentos faltantes); Of. 41 de 20/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade CRAS III solicita documentos faltantes); Of. 42 de 20/05 – Assessoria Jurídica da Prefeitura (Encaminhamento do Estatuto Social para análise); Of. 43 de 25/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade CREAS I solicita alteração de dados); Of. 44 de 25/05 – Departamento de Vigilância Socioassitencial (a Comissão Técnica após análise documental da entidade USSF solicita esclarecimentos de dados e falta de documentos); Of. Circular 01 – Secretaria de Assistência Social, Educação, Saúde, Política para Mulheres, Recursos Humanos, Segurança e Transito, Agencia do Trabalhador, APM da Escola Anita Garibaldi, Dorcas, Prefeito, Escritório Regional da SEDS (a Comissão de Deliberação das Propostas da Conferência de Assistência Social encaminha as propostas e solicita o cumprimento ou justificativa). Item B dos informes: Apresentação do Relatório de Gestão 2013-2016: Marília apresenta o Relatório de Gestão da Política de Assistência Social e relata que este documento garante avaliar o cumprimento das ações previstas no Plano Municipal de Assistência Social, bem como garantir o acompanhamento sobre a aplicação dos recursos nesta Política. Este Relatório de Gestão do período 2013-2016 expressa a luta pela consolidação da Política de Assistência Social como política pública e dever do Estado na perspectiva da garantia dos direitos sociais. O SUAS se constitui em um sistema que tem sua trajetória histórica recente, no município de Toledo a estruturação da Gestão da Política de Assistência Social apresentou no período 2013-2016 vários desafios, que são apresentados a seguir conforme a resolutividade das demandas identificadas no ano de 2013. Necessidade de recursos humanos (resolvidos: 65,6% - resolvidos parcialmente: 24,7% - não resolvidos: 9,7%); Infraestrutura (resolvidos: 63,1% - resolvidos parcialmente: 24,05% - não resolvidos: 12,85%); Carência de equipamentos (resolvidos: 83,8% - não resolvidos: 16,2%); Carência de materiais de consumo (resolvidos: 87,3% - resolvidos parcialmente: 7,4% - não resolvidos: 5,3%); Outros processos (resolvidos: 72% - resolvidos parcialmente: 23,8% - não resolvidos: 4,2%); Total (resolvidos: 74,36% - resolvidos parcialmente: 15,99% - não resolvidos: 9,65%). A mesma apresenta também os grandes investimentos da Secretaria de Assistência Social: Reforma elétrica, pintura interna e externa, reforma do telhado e das salas de atendimento do CRAS II (R$ 41.998,08); Realização de pintura interna e externa e reforma elétrica do CRAS IV; Reforma elétrica e ampliação Espaço Vida – Florir Toledo – (R$ 91.989,92); Reforma Casa Abrigo Menino Jesus I – (R$ 33.344,52); Construção da Casa Abrigo Menino Jesus II (mais de R$1.000.000,00); Reforma e ampliação da Casa Abrigo para Adolescentes (R$ 361.017,75 e mais de R$ 50.000,00 em mobiliário); Reforma do forro e elétrica e instalação de parque infantil no NACA (R$ 39.828,48); Troca do telhado dos CERTI’s (R$ 114.016,30); Locação sede para o CRAS III (R$ 1.779,52 – mensais); Locação sede para o CREAS II (R$1.674,51 - mensais); Aquisição do Sistema Informatizado - IDS Social (R$ 45.600,00 - anual); Aquisição dos automóveis: Fiat doblô (R$ 59.100,00); Fiat doblô (R$ 61.627,00 - recurso IGD PBF); Fiat doblô (R$ 61.627,00); Ducato (R$ 111.900,00); Ducato (R$ 112.900,00); TOTAL (R$ 407.154,00). Grandes ações: -Climatização das unidades de CRAS e CREAS; -Implantação do CRAS V; -Elaboração de um instrumental padrão para aquisição de materiais de todas as unidades; - Estudo e reelaboração dos projetos das unidades governamentais; -Reordenamento dos CREASs; -Execução do Serviço de Abordagem Social; -Regulamentação dos Pisos Municipais; -Regulamentação do Programa Municipal de Educação Permanente para gestores e trabalhadores do SUAS; -Realização de visitas técnicas para conhecer os serviços socioassistenciais (Pinhais, Santa Helena); -Estudo e discussão sobre a Lei Municipal do SUAS;  -Instalação das placas de identificação das unidades que executam os serviços socioassistencias conforme preconizado pelo Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome para todas as unidades governamentais da SMAS;

-Colocação de persianas com vistas a garantir privacidade e qualidade no atendimento prestado aos usuários da política de Assistência Social; -Definição de fluxo para solicitações do Almoxarifado. Recursos Humanos: No ano de 2013 haviam 153 trabalhadores do SUAS e em 2016 são 216. Sem questionamentos, a presidente agradece a apresentação. Item C dos informes: Informe sobre a devolução dos recursos do Piso Básico Variável - SCFV da entidade Dorcas para o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome: Primeiramente Solange diz que se este item se trata de deliberação e não apenas informe. A mesma explica que conforme já apresentado na reunião do dia 03 de fevereiro deste Conselho, a entidade Dorcas teve redução de metas cofinanciadas, tendo em vista que o relatório de atendimento realizado em 2015 pelo Departamento de Vigilância Socioassistencial apresentou redução de atendimentos de acordo com as metas previstas. Por esta razão e também pela questão de reordenamento da equipe de funcionários da entidade, não houve tempo para executar o recurso de R$ 8.549,33 oriundas do Governo Federal, sendo assim a entidade irá devolver este valor aos cofres do Município. Sendo assim, a opção da Gestão Municipal foi de realizar a devolução deste recurso aos cofres do Governo Federal ao FNAS. Diante do exposto a contabilidade da Prefeitura definiu por um valor complementar considerando possíveis encargos bancários, sendo assim o valor que será repassado para o FNAS em relação a devolução será R$ 9.000,00. Este valor será registrado também na prestação de contas a ser realizada em 2017. Sem questionamentos, a presidente Tania coloca em votação pela devolução deste recurso ao MDS, sendo aprovado pelos conselheiros. Item D dos informes: Informes gerais da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família: Não há. Item E dos informes: Tania comenta que aconteceu a segunda etapa de Capacitação para Conselheiros do CMAS no dia 24 de maio, das 08h às 17h, com o tema: “Rede Socioassistencial – Fluxos da rede e Diretrizes dos Serviços Socioassistenciais ofertados no Município – Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais”, sendo que a mesma registra uma boa quantidade de conselheiros que participaram e lembra que a próxima etapa está agendada para dia 16 de junho, das 08h as 12h, com o tema: “A importância do Controle Social e da participação nos Conselhos Municipais”. Sem mais assuntos a tratar, a presidente do CMAS, Sra. Tania Roseli dos Santos Midding agradece a presença de todos e deseja uma ótima semana. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, Secretária Executiva do CMAS, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
